
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1403578 - MS 
(2018/0312085-8)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BOA VISTA SERVICOS S.A 
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK E OUTRO(S) - SP168204 
AGRAVADO  : CELSO ROMEIRO 
ADVOGADO : ARTUR JOSÉ VIEIRA NETO E OUTRO(S) - MS016957 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DANOS MORAIS. VALOR. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
VIOLAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO. SÚMULA Nº 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na 
fundamentação quando o recurso especial deixa de indicar qual 
dispositivo legal teria sido objeto de interpretação divergente. 
Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 17 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.403.578 - MS (2018/0312085-8)
  
AGRAVANTE : BOA VISTA SERVICOS S.A 
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK E OUTRO(S) - SP168204 
AGRAVADO  : CELSO ROMEIRO 
ADVOGADO : ARTUR JOSÉ VIEIRA NETO E OUTRO(S) - MS016957 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por BOA VISTA SERVIÇOS S.A. 

contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em 

virtude da falta de indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação 

divergente.

Nas presentes razões, a agravante requer o conhecimento e o provimento 

de seu agravo ao argumento de que a divergência jurisprudencial está suficientemente 

demonstrada, devendo ser afastada a incidência da Súmula nº 284/STF. 

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte contrária não apresentou impugnação. 

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.403.578 - MS (2018/0312085-8)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DANOS MORAIS. VALOR. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO. FALTA 
DE INDICAÇÃO. SÚMULA Nº 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação 
quando o recurso especial deixa de indicar qual dispositivo legal teria sido 
objeto de interpretação divergente. Aplicação da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido.

 

  

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 

A insurgência não merece prosperar.

Conforme asseverou a decisão ora agravada, nos termos dos artigos 1.029, 

§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve ser comprovada e demonstrada, 

em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, 

mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, o que não ocorreu na espécie. Aliás, não basta a simples transcrição de 

ementas e de parte dos votos sem que seja realizado o necessário cotejo analítico a 

evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 

interpretações.

Além disso, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que tenham os acórdãos 

recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma legislação 

infraconstitucional. 

No caso concreto, a recorrente pretende a redução dos danos morais 

fixados pela instância de origem em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), porém deixou de 
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especificar quais dispositivos legais teriam sido objeto de interpretação divergente de 

outros tribunais, o que configura a deficiência de fundamentação recursal, atraindo a 

incidência da Súmula nº 284/STF.

Confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO 200 DO CÓDIGO 

CIVIL. APLICABILIDADE. DANO MORAL. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ. PENSÃO MENSAL. PAGAMENTO EM 

PARCELA ÚNICA. AFASTAMENTO. DISPOSITIVO VIOLADO. NÃO INDICAÇÃO. 

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO.

(...)

3. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que 
não indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai a incidência, por analogia, do 
enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 580.041/DF, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 3/2/2016 - 
grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. ESPECIAL 

INTERPOSTO PELA ALÍNEA 'C'. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 

LEGAL. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MANTIDA. 

1. O conhecimento do recurso especial pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi 
atribuída interpretação divergente e a demonstração do dissídio, 
mediante a verificação das circunstâncias que assemelhem ou 
identifiquem os casos confrontados (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 
1.029, § 1º, do CPC/2015), o que não foi observado no caso, fazendo 

incidir a Súmula n. 284/STF, aplicada por analogia. Precedentes. 

2. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.086.408/SC, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, DJe 
30/10/2017 - grifou-se).

Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.403.578 / MS
Número Registro: 2018/0312085-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0815675642017812000150001 815675642017812000150001 08156756420178120001

Sessão Virtual de 11/06/2019 a 17/06/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BOA VISTA SERVICOS S.A
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK E OUTRO(S) - SP168204
AGRAVADO : CELSO ROMEIRO
ADVOGADO : ARTUR JOSÉ VIEIRA NETO E OUTRO(S) - MS016957

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOA VISTA SERVICOS S.A
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK E OUTRO(S) - SP168204
AGRAVADO : CELSO ROMEIRO
ADVOGADO : ARTUR JOSÉ VIEIRA NETO E OUTRO(S) - MS016957

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 18 de Junho de 2019
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